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DECADÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR
HOMOLOGAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO. RENDIMENTOS
OMITIDOS.

Tratando-se de tributo sujeito ao lançamento por homologação, que é o caso
do IRPF, comprovado o pagamento parcial do imposto, afasta-se a
controvérsia sobre a regra decadencial aplicável.

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros d. colegiado por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso.
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Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Bonet Allage, Mio César Vieira Gomes, Manoel Coelho Arruda Junior, Moises
Giacomelli Nunes da Silva, Francisco de Assis Oliveira Junior, Rycardo Henrique Magalhães
de Oliveira e Elias Sampaio Freire.

Relatório

Trata-se de recurso especial de divergência, interposto pela Fazenda
Nacional, contra Acórdão no qual se decidiu por dar provimento ao recurso voluntário,
adotando-se a regra do artigo 150, §4° do Código Tributário Nacional — CTN mesmo quando
comprovado nos autos a falta de pagamento parcial.

Eis a ementa do acórdão recorrido:

IRPF — DECADÊNCIA — DEPÓSITOS BANCÁRIOS SEM
ORIGEM COMPROVADA - O imposto de renda pessoa fisica é
tributo sujeito ao regime do denominado lançamento por
homologação, sendo que o prazo decadencial para a
constituição de créditos tributários é de cinco anos contados do
fato gerador, que, no caso da presunção de omissão de
rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem origem
comprovada ocorre no mês dos créditos, a teor do artigo 42, §
40, da Lei n° 9.430/96. Ultrapassado esse lapso temporal sem a
expedição de lançamento de oficio opera-se a decadência, a
atividade exercida pelo contribuinte está tacitamente
homologada e o crédito tributário extinto, nos termos do artigo
150, § 40 e do artigo 156, inciso E ambos do CTN.

IRPF — OMISSÃO DE RENDIMENTOS — DEPÓSITOS
BANCÁRIOS - O artigo 42 da • Lei n 9.430196 encerra uma
presunção de omissão de rendimentos que se aplica quando o
contribuinte não comprova, mediante documentação hábil e
idônea, a origem dos valores creditados em conta de depósito ou
de investimento de que seja titular.

Recurso parcialmente provido.

E trechos do relatório trazido no acórdão recorrido;

A matéria em litígio está relacionada, unicamente, à presunção
de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos
bancários sem origem comprovada, prevista no artigo 42 da Lei
n°9.430/96.

Além das questões de mérito levantadas pelo recorrente, ou seja,
a tentativa de comprovação da origem dos depósitos
relacionados pela autoridade fiscal, também deve ser apreciada
pelo Colegiada zpreliminar de decadência, que teria atingido os
fatos geradores ocorridos em janeiro e em fevereiro de 1998.
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A ciência do lançamento se deu em 27/03/2003 e, portanto,
estão atingidos pela decadência os fatos geradores ocorridos nos
meses de janeiro e de fevereiro de 1998;

E do relatório da decisão de primeira instância:

Contra o contribuinte acima identificado foi lavrado por auditor
da Delegacia da Receita Federal em Brasília, o auto de infração
de fls. 10/26, referente ao imposto de renda pessoa física,
cinta-cio 1999, ano-calendário 1998, do qual tomou ciência em
27.03.2003.

Dos Acórdãos paradigmas acima, para comprovar a divergência
jurispmdencial, basta analisar o Acórdão n° 104-21.484, que restou assim ementado:

Processo no. : 10840.000251/2004-98 Matéria: 1RPF - &Cs»
1999 Sessão de : 23 de março de 2006 Acórdão n°. : 104-21.484
DECADÊNCIA - O direito de a Fazenda Pública constituir o
crédito tributário extingue-se após cinco anos, contados de 31 de
dezembro de cada ano-calendário questionado.

Recurso provido.

O Acórdão paradigma afirma que o fato gerador do imposto de renda
decorrente de depósitos bancários de origem não comprovada se aperfeiçoa no último dia do
ano-calendário, sendo este o termo de inicio do qüinqüênio decadencial, estando em cristalino
confronto com o Acórdão recorrido

Em contra-razões o interessado reiterou seus argumentos trazidos em suas
peças recursais.

É o Relatório.
ty? ,

Voto 'bfrjty

Conselheiro JULIO CESAR VIEIRA GOMES, Relator

A controvérsia se instaurou em face de entendimentos divergentes quanto à
regra decadencial aplicável para os tributos sujeitos a lançamento por homologação quando o
sujeito passivo sequer realizou pagamento parcial. Seria a regra do artigo 150, §4° do Código
Tributário Nacional — CTN ou do artigo 173, I?

Acrescenta-se, ainda, que a tal divergência se acrescenta outra: tratando-se de
imposto lançado por homologação com fatos geradores complexivos e havendo pagamento
parcial, o termo inicial para decadência deve ser considerado mensalmente ou em 31/12 do
ano-calendário?

Esta última matéria já foi sumulada pelo Conselho Pleno e, portanto, dela não
conheço:

Súmula CARF n°38:
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O fato gerador sobre a Renda da Pessoa Física, relativo a
omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários
de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do
ano-calendário.

Prosseguindo, as regras de decadência e lançamento por homologação do
CTN são essas:

Art. 150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

§ 1° - O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste
artigo extingue o crédito, sob condição resolutó ria da ulterior
homologação do lançamento.

§ 2° Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos
anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou
por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.

5° 3° Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém,
considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o
caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.

§ 4 0 - Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 5
(cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado
esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação.

O que se passará a demonstrar nos próximos parágrafos é que a expressão
"homologação do lançamento", de fato empregada nos parágrafos 1' e 4° do artigo 150, não
deve ser tomada literalmente, como se a autoridade pública estivesse homologando um
lançamento cuja competência houvera sido transferida para o sujeito passivo. O que se
homologa é o pagamento antecipado, daí a denominação de lançamento por homologação.

Para o entendimento divergente, homologa-se a atividade do sujeito passivo.
Que atividade é essa? Talvez sejam as declarações ou mesmo as planilhas e memoriais de
cálculo do sujeito passivo para apuração do tributo; o que se mostra desprovido de razões
jurídicas, independentemente de seu valor prático. Irrelevante é o método empregado para
cálculo. Caso o valor apurado pelo sujeito passivo esteja correto, o pagamento será
homologado • caso contrário, não. Será aplicado o parágrafo 3° do mesmo artigo. É o que se
extrai do parágrafo 2°, que está sendo flagrantemente contrariado:

Art. 150 (.)
‘I

§i° Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos
anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou
por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.

§ 3' Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém,
considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o
caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.
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As modalidades de lançamento foram explicadas na Seção 11 do Capitulo II
do Título RI, Livro II do CTN — "por homologação" é uma de suas modalidades —
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO e não HOMOLOGAÇÃO DO LANÇAMENTO.
Quando o CTN emprega essa expressão, o que de fato queria dizer é HOMOLOGAÇÃO DO
PAGAMENTO. Essa modalidade foi instituída justamente para que a arrecadação do tributo
devido não dependa de algum procedimento da fiscalização; caso contrário, o órgão
arrecadador necessitaria de um aparelhamento gigantesco para apuração do que fosse devido
por cada contribuinte do tributo. O principal para o lançamento por homologação é o
pagamento e não o cálculo do valor devido. Os critérios empregados pelo sujeito passivo
podem ser equivocados, mas, desde que resulte no pagamento que satisfaça a obrigação,
ocorrerá a homologação. Por exemplo, uma aliquota de 12% sobre uma base de R$ 100.000,00
resulta os mesmos R$ 12.000,00 que uma aliquota de 10% sobre uma base de R$ 120.000,00.
Tendo sido recolhidos, homologa-se ou não?

Como se sabe, o lançamento é o ato administrativo de constituição do crédito
tributário. É o que traz o CTN:

Constituição de Crédito Tributário

SEÇÃO 1

Lançamento

Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência
do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a
matéria tributável, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da
penalidade cabível.

Vê-se também que somente a autoridade administrativa pode pratica-lo. E
não poderia ser de outra forma, lançamento é uma espécie de ato administrativo. É de efeito
jurídico constitutivo de uma direito do Estado, como titular que é da competência tributária.
Qualquer que seja o autor escolhido, o conceito de ato administrativo guarda semelhança com
esse, de autoria do Professor Diogo de Figueiredo Moreira Netol:

Ato administrativo é, assim, a manifestação unilateral de 	 frà .
vontade da administração pública, que tem por objeto
constituir, declarar, confirmar, alterar ou desconstituir uma

irelação jurídica, entre ela e os administrados ou entre seus
próprios entes, órgãos e agentes.

Por tudo e pela atual jurisprudência pacificada no Superior Tribunal de
Justiça, inclusive atribuindo-a efeitos vinculantes a todos os tribunais do pais, deve ser aplicada
a regra no artigo 173, I do CTN sempre quando não houver pagamento antecipado do tributo
sujeito ao lançamento por homologação.

No presente caso não houve pagamento de imposto em relação aos depósitos
bancários de origem não comprovada e não aos outros rendimentos declarados pelo

MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo: Curso de Direito Administrativo — Parte Introdutória, Parte Geral e
Parte Especial. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2005, página 136.
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interessado, temos que houve pagamento parcial; portanto, deve ser aplicada a regra no artigo
150, §4° do CTN. Porém, como no caso do IRPF se atribui a uma única data, o dia 31/12 do
ano-calendário, a ocorrência do fato gerador, a contagem se inicia em 01/01 do exercício de
declaração. Sendo a ciência do lançamento em 27/03/2003 e o ano-calendário 1998, não
houve decadência.

Portanto, .considerando que a matéria está sumulada, dou provimento ao
9)fivrecurso para retomo à tur a .; ( lgadora para apreciação do mérito.

Julio psai leira Gomes - Relator

6


